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Resumo

O conteúdo deste texto visa à possibilidade de apresentar a gênese da desigualdade 
entre pessoas idosas no Brasil, considerando o fenômeno como uma expressão da 
questão social na sociedade brasileira. Inclui a crítica à inadequação das “teorias da 
exclusão”, que interpretam a questão como um problema de filiação-desfiliação ou 
de vulnerabilidades sociais interpretadas como ameaças à integração social, sem 
alcançar as contradições na estrutura e à dinâmica do modo de produção capitalista.
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Elderly people on the streets as an expression of the social issue: aging on the 
margins of the State

Abstract

The content of this text aims to present the genesis of inequality among older adults 
in Brazil, considering the phenomenon as an expression of the social issue in Brazilian 
society. It includes a critique of the inadequacy of “exclusion theories” that interpret 
the issue as a problem of affiliation and disaffiliation or of social vulnerabilities in-
terpreted as threats to social integration, failing to address the contradictions in the 
structure and dynamics of the capitalist mode of production.
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O crescimento do envelhecimento populacional vem se intensi-

ficando de maneira  global, representando um fenômeno que vem 

trazendo constantes desafios aos profissionais de diversas áreas do 

conhecimento científico. O envelhecimento é visto pela sociedade 

contemporânea como uma fase da vida identificada por declínio e 

perdas, o que acaba contribuindo na criação de estereótipos e pre-

conceitos para a pessoa idosa.

O envelhecimento como uma expressão da questão social é corre-

lato das reviravoltas econômicas que afetaram as estruturas familiares 

(como espaço de sociabilidade primária e de produção) ao expandi-

rem a organização capitalista do trabalho que pressupõe expropriação 

dos meios de produção e do tempo de vida dos trabalhadores, in-

viabilizando sua sobrevivência sem o trabalho abstrato. Portanto, se a 

existência na “cena final da peça da vida”, mesmo na riqueza pode ser 

pesada (Cicero, 1997), a velhice de pessoas em situação de rua pode 

ser caracterizada como uma situação deplorável.

Diante deste caminho, foi realizado como método uma revisão bi-

bliográfica, com foco qualitativo/teórico, analisando o conteúdo dos 

artigos a fim de manter um diálogo entre os autores e tentar dar respos-

ta a alguns dos questionamentos levantados inicialmente. As bases de 

dados utilizados foram SciELO, Rede Sirius, Google Scholar, assim como 

material já estudado em meus estudos ao longo dos anos acadêmicos 

na temática. Enquanto palavas-chave, foram utilizadas “pessoa idosa”, 

“envelhecimento”, “margens”, “questão social”, “políticas públicas”, “pes-

soas em situação de rua”, “saúde”, “alimentação”. Os artigos e materiais 

foram lidos de maneira crítica, fichados, onde a temática principal e as 

inseridas em seus espaços de reprodução confluíram para a argumen-

tação do texto enquanto revisão e análise qualitativa. Tal método teve 

como objetivo dedicar ao tema um olhar aprofundado e crítico con-

frontando aspectos identificados como relevantes para essa discussão.

Em referência a um dos seus textos sobre a perspectiva da pre-

cariedade, na obra “Vida precária, vida passível de luto” Butler (2015) 
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salienta as formas de apreensão de uma vida e o debate sobre Preca-

riedade, conceito este que amplia as reivindicações sociopolíticas em 

relação à vida e ao direito à sobrevivência. 

De acordo com Butler (2010, p.13)

(…) uma vida concreta não pode ser apreendida como destroça-
da ou perdida se antes não for apreendida como viva. Se algumas 
vidas sequer se qualificam como vidas, desde o princípio, não 
são concebíveis como vidas dentro de certos marcos epistemo-
lógicos, tais vidas nunca serão consideradas vividas nem perdi-
das no sentido pleno de ambas as palavras2 (tradução própria).

Porém não é suficiente apreender uma vida como vida, mas é ne-

cessário reconhecê-la como tal. A apreensão é um modo de conhe-

cer que ainda não é o reconhecimento e que pode ser irredutível a 

ele. O reconhecimento é um ato que exige pelo menos, duas pessoas 

que se reconhecem reciprocamente, tendo por base certas condi-

ções gerais estabelecidas como a base do reconhecimento. A isso 

Butler dará o nome de inteligibilidade, isto é, regras históricas que 

estabelecem o âmbito do cognoscível. É preciso que uma vida seja 

inteligível para que ela possa ser reconhecida como vida. Mas, os 

esquemas ou regras de inteligibilidade são mutáveis e tanto podem 

produzir histórias de vida quanto histórias de morte. Assim, é neces-

sário compreender que a precariedade é uma construção histórica 

e se distingue da noção de vulnerabilidade. A vulnerabilidade é uma 

condição ontológica de todo ser vivo, a precariedade é produzida 

por operações de poder. A precariedade não está no ser, mas nas 

contingências que o envolvem, nas relações de poder que o atraves-

sam. A precariedade é, assim, uma noção política. A apreensão de 

uma vida como precária pode nos conduzir a dois caminhos: ao seu 

destroçamento ou a sua proteção (BUTLER, 2010). 

Para então compreender a precariedade em Butler faz-se necessá-

ria a contextualização de um recorte que contemple o entendimento 

sobre a atual conjuntura em que sua discussão se encontra. Ao abor-
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dar a contemporaneidade e a evidência de conflitos contemporâneos, 

que servem como ponto de partida para as reflexões da autora, corro-

bora-se com o reconhecimento da atitude de um ser contemporâneo, 

este que não se contenta com os desdobramentos de sua época e 

lança um olhar problematizador sobre o seu tempo.

Assim, a partir da apresentação das discussões de Butler, torna-

-se possível ampliar reflexões provocativas sobre tais conflitos con-

temporâneos, objetivando compreender suas contribuições para se 

pensar as práticas políticas que o campo do Serviço Social implica. 

Tal como as inquietações promovidas pelo pensamento da autora 

provocaram a necessidade de uma análise sobre os processos de 

apreensão e reconhecimento de uma vida e os esquemas de preca-

rização que estas podem sofrer.

Butler é assertiva ao afirmar que a concepção da precariedade se 

encontra fundamentada pela consideração de que é compartilhado 

pela vida humana a sua condição precária, isto é, a condição intrínse-

ca ao processo de interdependência e regulamentação que mobiliza e 

expõe o sujeito a operação de forças sociais e políticas que resultam 

no seu processo de sociabilidade e que contornam, relativamente, 

suas possibilidades de sobrevivência. Entretanto, enquanto uma cons-

trução política sobreposta a esta condição compartilhada, a precarie-

dade corresponde ao relativo grau de exposição do sujeito a contextos 

que se opõe a garantia de sua sobrevivência, implicando o valor de sua 

substitutibilidade ao potencializar situações que interferem nos pro-

cessos de morte e sobrevivência (BUTLER, 2015). 

Nesse sentido, a potencialidade dos processos de violência e mor-

te, a autora relaciona que a não passibilidade da vida em ser enlutada 

corresponde ao processo de fragilidade e desqualificação do cuidado 

que grupos populacionais sofrem ao não possuir uma rede social de 

ajuda. Dessa forma, enfatiza que

a precariedade só faz sentido quando somos capazes de identifi-
car a dependência e a necessidade corporal; a fome e a necessi-
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dade de abrigo; a vulnerabilidade às agressões e à destruição; as 
formas de confiança social que nos permitem viver e prosperar; 
e as paixões ligadas à nossa persistência como questões clara-
mente políticas. [...] a nossa precariedade depende em grande 
medida da organização das relações econômicas e sociais, da 
presença ou ausência de infraestruturas e de instituições sociais 
e políticas de apoio (BUTLER, 2018b, p.80).

A precariedade das condições de existência de pessoas idosas é 

em grande parte oriunda da restrição da sua autonomia pela expro-

priação de seus direitos e consequentemente da sua maior depen-

dência da assistência social. As abordagens que associam o cuida-

do com a reprodução social criticam a sobrecarga das mulheres nas 

tarefas de cuidado com idosos na família e destacam a importância 

da seguridade social, sobretudo do direito à previdência social. Os 

dados também comprovam a importância do direito à seguridade 

social na velhice. Segundo pesquisa da FGV Social de 20203, 19, 5% 

de idosos eram chefes de família. A maioria (59, 64%) recebiam apo-

sentadoria da Previdência Social e benefício do BPC (40,78%), sen-

do apenas 0,89% de pessoas idosas beneficiadas pelo Bolsa Família. 

Isso porque o sistema de proteção social no Brasil os resguarda da 

pobreza, visto que “os idosos estão em domicílios menores e pos-

suem renda relativamente alta, homogênea e estável frente ao con-

junto da população” (FGV Social, 2020, p. 3).

Contudo, mesmo sendo pequeno o número atual de pessoas ido-

sas nas ruas, as mudanças no sistema de proteção social, baseado 

no pacto intergeracional, não levam em conta a retração do empre-

go, a precarização do trabalho e a informalidade (Camarano e Pasi-

nato, 2007), o que anuncia dificuldades para o acesso à previdência 

social no futuro. O problema identificado como uma questão de 

sustentabilidade não reconhece que “a baixa taxa de formalização 

tem um impacto maior na equação fiscal da previdência social do 

que o envelhecimento populacional” (Camarano e Pasinato, 2007, 
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p. 26). Consequentemente, os idosos são responsabilizados pela 

“crise da previdência”, vendo a sua aposentadoria sucessivamente 

postergada, enquanto os mais jovens não conseguem inserção no 

mercado formal de trabalho.

Essa realidade expressa uma tensão entre a continuidade do acesso 

da população idosa à previdência social e o aumento da população 

idosa. Além disso, coloca em foco o tipo de proteção social a ser dis-

ponibilizada aos idosos pelo Estado. Nesse sentido, o envelhecimento 

torna-se um fator para a crítica às mudanças na gestão da proteção 

social, sobretudo no que diz respeito à autonomia da pessoa idosa.

Uma das evidências relacionadas à desproteção da pessoa idosa 

é a situação de rua que pode ser considerada um indicador da de-

gradação das condições de vida da população acima de 60 anos. O 

seu crescimento, portanto, não pode ser compreendido como um fato 

isolado ou uma questão restrita ao envelhecimento da população de 

modo geral. Mais do que isso, expressa as contradições da sociedade 

capitalista diante das possibilidades que anuncia de longevidade e das 

condições de proteção social fornecidas de modo desigual. Conse-

quentemente, as desigualdades na velhice são exacerbadas, expondo 

grupos de idosos com acesso às novas tecnologias do bem viver, en-

quanto outros não conseguem sequer um lar para sobreviver.

Nas ruas, a população idosa passa a ser controlada pelo Esta-

do, que convoca as instituições públicas e privadas para respon-

der a uma questão que ele mesmo gerou ao se desencarregar 

progressivamente da tarefa da garantia de proteção ao idoso da 

classe trabalhadora. A consequência disso tem sido o aumento no 

quantitativo de pessoas idosas nas ruas e uma mudança no modo 

de gestão da seguridade social, que vai se concentrando sobre as 

ações da assistência social, reunindo o público e o privado, ao in-

vés de ampliar o acesso à previdência social. É nesse sentido que 

o envelhecimento como expressão da questão social tornou-se 

uma questão à margem do Estado, passando a ser gerenciada pela 
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precariedade que compreende a combinação entre o público e o 

privado na intervenção à população idosa desamparada.

De um modo geral, as populações em situação de rua geralmente 

são vistas como indesejadas, e pouco se destaca a situação daqueles 

que já estejam vivenciando o envelhecimento nessa situação, até por-

que a precária condição de vida acelera as perdas funcionais e cog-

nitivas, agravadas ainda por falta de alimentação adequada e hábitos 

não saudáveis, tais como consumo de substâncias psicoativas, entre 

outros. Todavia, há instituições conveniadas a estados e municípios, 

geridas por organizações sociais, que apresentam o objetivo de aten-

der aos princípios fundamentais para uma vida digna. Entretanto, o 

problema chama atenção também pela sua dimensão. De acordo com 

a página Portal do Envelhecimento4:

idosos em situação de rua têm sido acolhidos em instituições 
dessa natureza, demonstrando o crescimento de 65% dessa ne-
cessidade de acolhimento ao longo de 10 anos. Segundo a jor-
nalista, “Mesmo com esse crescimento, as vagas disponíveis 
estão longe de atender a demanda e a situação pode piorar, pois 
o ritmo de envelhecimento da população no país acelera.” (Portal 
do Envelhecimento, 28/05/2024)

Um fator de impacto no crescimento da população na rua foi a 

crise econômica, decorrente pela pandemia do Covid-19 que fez 

agravar o problema, pois houve um aumento considerável de pes-

soas em situação de rua, muitas delas não tendo outra opção a não 

ser morar em condições precárias e inseguras. Ficou evidente, nes-

se contexto, que muitas pessoas idosas não conseguiam mais viver 

com suas famílias. Segundo notícia publicada no Portal do Envelheci-

mento, quase 24 mil pessoas maiores de 60 anos não tinham um lar 

para viver no Brasil, segundo o Cadastro Único do governo federal. 

(Portal do Envelhecimento, 28/05/2024).

O número de equipamentos da assistência social dedicado a essa 

população tem aumentado. No entanto, faltam vagas para atender 
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adequadamente ao acolhimento daqueles em condições mais pre-

cárias. O acolhimento efetivo depende de equipamentos que ofere-

çam condições de bem-estar e pertencimento, possibilitando a rein-

serção na sociedade e respeito.

A presença de tantas pessoas idosas nas ruas se deve, aparente-

mente, a dois fatores: crise econômica que acentua as desigualdades 

e envelhecimento da população. De acordo com o Censo Demográ-

fico do IBGE de 2022, o total de pessoas igual ou acima de 65 anos no 

Brasil corresponde a 11%, ou seja, 22,2 milhões de brasileiros. E isso 

ilustra outra reportagem - DW de 26/01/2024: “Aumento de idosos 

nas ruas preocupa especialistas”.

O número de pessoas em situação de rua no Brasil aumentou 

mais de dez vezes em uma década — em dezembro de 2023, 261 

mil brasileiros estavam nesta situação ante 22 mil em 2013, segun-

do o Cadastro Único, do governo federal5. Um recorte desta triste 

estatística tem chamado a atenção de pesquisadores e de quem 

atua na assistência aos mais vulneráveis: as pessoas idosas. Se-

gundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o 

total de pessoas cadastradas pelo governo subiu mais de 1.000% 

desde 2013, apontando como possíveis causas agravantes as crises 

econômicas e a pandemia. Com dificuldades decorrentes da idade 

avançada, essas pessoas enfrentam uma rotina mais vulnerável nas 

ruas e a precariedade de sua qualidade de vida preocupa aqueles 

que atuam na política de assistência social.

O quantitativo de pessoas vivendo nas ruas das cidades brasileiras 

era de 227.087 em agosto de 2023, segundo o Ipea, a partir de dados 

do Cadastro Único (CadÚnico) do governo federal. Este número é mais 

do que dez vezes maior que o registrado em 2013, de 21.934, o que re-

presenta uma alta superior a 1000%. Todavia, tal quantitativo é ainda 

maior, visto que nem todos estão cadastrados no CadÚnico6. Das 96 

milhões de pessoas presentes no CadÚnico em agosto de 2023, 227 

mil estavam oficialmente registradas como em situação de rua.
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Não apenas o número de pessoas idosas nas ruas cresceu, mas 

também o quantitativo de instituições conveniadas, segundo dados do 

Ministério de Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Comba-

te à Fome, que em 2012 era de 40,6mil idosos acolhidos institucional-

mente, passou para um total de 67,2 mil no ano de 2022, apresentando 

um crescimento de 65%7.

Entre os motivos para o aumento da quantidade de pessoas viven-

do nas ruas, o estudo aponta as crises econômicas sucessivas que o 

país vem enfrentando há quase uma década e que “até mesmo a in-

segurança alimentar grave, a fome, voltou a ser um problema nos últi-

mos anos”. Outro motivo que explica o aumento é a pandemia de co-

vid-19, onde, segundo o Ipea, “agravou o quadro”, levando até mesmo 

o Supremo Tribunal Federal (STF) a se manifestar para lembrar o poder 

público das suas obrigações perante a população em situação de rua.

Ainda segundo o estudo, as principais causas que levam os brasileiros a 

morar nas ruas são os problemas com familiares e companheiros (47,3%), 

o desemprego (40,5%), o uso abusivo de álcool e outras drogas (30,4%) 

e a perda de moradia (26,1%). Pode haver mais de uma causa para cada 

pessoa, por isso a soma dos percentuais supera 100%. O Ipea dividiu as 

causas para a situação de rua no Brasil em três grupos: o dos motivos 

econômicos, o das relações pessoais e o dos problemas de saúde.

Como identificação da “exclusão econômica” como causa, foram 

encontrados 54% das pessoas em situação de rua. Segundo o institu-

to, a pobreza, o desemprego e a falta de moradia adequada a preços 

acessíveis são os principais motivos relacionados com a esfera econô-

mica. A insegurança alimentar e a falta de oportunidades de trabalho 

nas periferias e no interior levam as pessoas a sobreviverem nas ruas 

das grandes cidades como catadores de material reciclável, lavadores 

de carros, ambulantes e profissionais do sexo, entre outras ocupações, 

aponta o levantamento. Se forem considerados apenas os motivos de 

caráter pessoal, a liderança entre as causas é da fragilização ou ruptura 

de vínculos familiares, que foi mencionada por 47,3%.
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O relatório “A Pessoas em Situação de Rua nos Dados do Cadastro 

Único” do Ipea (2023) enfatiza que é comum uma pessoa em dificul-

dades econômicas procurar morada na casa de parentes ou mesmo 

amigos, mas quando esses vínculos são fragilizados, principalmente os 

vínculos familiares, a pessoa perde uma importante rede de apoio e de 

proteção social, passando a depender dos serviços públicos em geral 

precários e insuficientes.

“Note-se, a esse respeito, que os efeitos da pandemia foram 
bastante negativos para os vínculos sociais em geral. Para a po-
pulação mais pobre nas periferias, que muitas vezes mora em 
lugares pequenos, sem muito espaço de privacidade, o confina-
mento foi ainda mais perverso”. (Relatório Ipea, 2023)

Já para as questões de saúde – particularmente, mas não somente, 

os relacionados com a saúde mental – foram mencionados por 32,5%. 

Dentro da saúde mental, um elemento que tem que ser mencionado, 

segundo o relatório, é a questão do uso abusivo de álcool e outras 

drogas, que 30,4% disseram ser uma causa para morar na rua.

Os dados ilustram que a maioria da população em situação de rua 

(68%) se declara negra, sendo 51% pardos e 18% pretos. Os autode-

clarados brancos são 31,1%. O CadÚnico aponta ainda que 0,5% da 

população em situação de rua se declara amarela e 0,2%, indígena.

Na população brasileira, como um todo, os negros somam 55,9% 

do total, sendo 45% pardos e 11% pretos, e os brancos somam 43%, 

segundo o IBGE. O número médio de anos de escolaridade entre os 

negros em situação de rua (6,7 anos) é menor que entre os brancos 

(7,4 anos). As mulheres são 11,6% da população adulta em situação de 

rua. A maioria dos brasileiros em situação de rua não mora na cidade 

em que nasceu: são 60% de migrantes. Porém, a maioria permanece 

na unidade federativa em que nasceu: 70% não deixaram o seu estado 

natal ou o Distrito Federal.

Além da população nacional, há 10.586 estrangeiros morando nas 

ruas do Brasil, perfazendo 4,7% do total. Entre eles, 42% são oriundos 
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de países vizinhos, sendo 30% da Venezuela. Os países onde se fala 

português, por sua vez, são a origem de um terço dos estrangeiros em 

situação de rua, sendo a grande maioria (32%) proveniente de Angola. 

A Ásia responde por 15% da população em situação de rua estrangeira, 

incluindo 1.396 afegãos; outros países africanos, por 6%, incluindo 149 

marroquinos; outros países latino-americanos e caribenhos, por 4%, 

incluindo 169 haitianos.

Vítimas da invisibilidade social decorrentes de múltiplas determi-

nações sociais vinculadas às suas trajetórias de vida, as populações 

em situação de rua trazem a marca de uma sociedade marginalizada, 

com e dos estigmas, da discriminação e preconceito que se manifes-

tam em um estado de injustiças e violências (Silva, 2009).

As questões relacionadas à população idosa tornaram-se relevan-

tes nas discussões em âmbito mundial. Atualmente, a população mun-

dial é de aproximadamente seis bilhões de pessoas, das quais cerca de 

580 milhões (9,8%) têm mais de sessenta anos. Até o ano de 2025, 

segundo as estimativas, perto de 14% da população será considerada 

velha, e a proporção de pessoas muito idosas (75 anos ou mais) repre-

sentará um grupo em crescimento.

Os demógrafos, gerontólogos e outros cientistas que estudam o 

envelhecimento humano usam tais dados demográficos e suas esti-

mativas para demonstrar a problemática do envelhecimento pelo cri-

tério cronológico e como grupo específico, e a “ameaça” que pessoas 

idosas representam ao sistema previdenciário, de saúde e de assistên-

cia social, considerando o crescimento das suas demandas sociais e 

econômicas em todo o mundo.

Na disseminação dessa problemática, há o destaque à Organiza-

ção das Nações Unidas, que, em 1982, declarou o “Ano Internacional 

do Idoso” e realizou em Viena a Assembleia Mundial sobre a Velhice, 

apresentando como mensagem a de encarar o envelhecimento como 

um problema global que, de acordo com Cohen (1998, p.69), “cons-

tituiu-se numa extensão do arquétipo da Conferência Gerontológica 

1
0
.1

7
7
7
1
/P

U
C
R
io

.O
S
Q

.7
6
0
9
1



204 Nivia Claudia Katica Melo e Silva

pg 193 - 220

IS
SN

: 2
23

8-
90

91
 (O

nl
in

e)

O Social em Questão - Ano XXIX - nº 65 - Mai a Ago / 2026

Americana dos anos 50, com as mesmas duas funções: (1) nomear o 

envelhecimento como um problema e (2) doutrinar os ignorantes para 

estabelecer a uniformidade de solução”, e primordialmente, numa so-

lução que envolve família, sociedade civil e Estado. Para a autora, a 

gerontologia internacional vem expandindo esforços para universa-

lizar uma epistemologia cultural específica através da comunicação 

unidirecional, na qual tais eventos internacionais apresentam expres-

sões dessa tendência, influenciando o modo de interpretar a “proble-

mática social” do envelhecimento, assim como as políticas sociais a 

esta direcionada.

Essa disseminação, apesar de sua importância na “problemática do 

envelhecimento” ou velhice8 na agenda social, é questionável à me-

dida que não somente apaga as diferenças de classes no modo de 

envelhecer, mas também o saber local e os processos históricos que 

são particulares.

Numa perspectiva crítica, segundo Haddad, a “problemática so-

cial”9 da velhice é:

[...] formulada desconsiderando os fundamentos materiais da 
sua existência, vista como uma ameaça que paira sobre todos os 
homens, independentemente do lugar que ocupam no proces-
so produtivo, camuflando o fato de que é a classe trabalhadora, 
formada pelos homens mercadoria, que aciona o processo pro-
dutivo, a protagonista, historicamente constituída, da tragédia do 
fim da vida (Haddad, 1986, p.42).

Desse modo, o traço comum dessa disseminação internacionalista 

das preocupações sociais com o envelhecimento é abordá-lo em sua 

universalidade abstrata, desconsiderando-se as condições materiais 

de existência na sociedade do capital. De fato, há pessoas idosas em 

diferentes camadas, segmentos e classes sociais, que vivem o enve-

lhecimento de forma desigual e, principalmente, é para os trabalha-

dores envelhecidos, que essa etapa da vida revela as desigualdades, 

reproduzidas e ampliadas, dado o processo de produção para valori-
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zação do capital, e não para a satisfação das necessidades humanas 

daqueles que vivem ou viveram da venda da sua força de trabalho.

Neste sentido, as abordagens sobre as populações em situação 

de rua baseadas na relação entre vulnerabilidades sociais e exclusão, 

mesmo abordadas a partir de uma perspectiva histórica, não alcan-

çam o fenômeno em sua essência e muito menos indicam possibilida-

des reais da sua superação, limitando-se a uma questão de inclusão/

exclusão, como se esse fosse um problema possível de ser corrigido 

sem alterar as condições políticas e econômicas atuais.

Robert Castel (1997) adquiriu relevância neste debate ao considerar 

os efeitos da precarização das relações de trabalho sobre os vínculos 

sociais e o sentimento pertencimento. Nessa perspectiva, a vulnerabi-

lidade das massas e, de forma mais aguda, a exclusão social de grupos 

específicos se ampliam em decorrência da desagregação progressiva 

de proteções ligadas ao mundo do trabalho. Desse modo, a vulne-

rabilidade seria uma consequência dos processos de “desfiliação” ou 

da fragilização dos suportes de sociabilidade, resultante da crise da 

sociedade salarial e da perda de integração social. A intensificação da 

exploração da classe trabalhadora e a exclusão social seriam, portan-

to, efeitos desse processo.

De acordo com Castel (1997), os “excluídos” não constituem, de 

fato, um grupo homogêneo e representam mais precisamente grupos 

de indivíduos separados de seus atributos coletivos, entregues a si 

próprios, e que acumulam a maioria das desvantagens sociais: po-

breza, falta de trabalho, sociabilidade restrita, condições precárias de 

moradia, grande exposição a todos os riscos da existência, etc.

Serafino; Luz (2015) seguem essa perspectiva, entendendo que o 

termo exclusão social considera o caráter dos fenômenos na fragmen-

tação dos laços entre os indivíduos, a sociedade e o Estado e abre 

o leque das dimensões de análise das dinâmicas que a caracterizam, 

pois “a exclusão social não se caracteriza apenas pela intensa priva-

ção material, mas principalmente pela desqualificação do indivíduo 
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enquanto cidadão e ser humano, e pela ausência de seu lugar social” 

(Dantas, 2007, p. 26).

A inserção dos conceitos de vulnerabilidade social e exclusão social 

nas políticas públicas têm servido para disciplinar as intervenções. A 

ideia sustentada é de que o seu uso integra a dimensão econômica 

com a dimensão simbólica e sociocultural, possibilitando a introdução 

de outras dimensões de análise e o reconhecimento da centralida-

de da proteção dos direitos humanos para reverter os processos de 

exclusão social e promover o debate público sobre a complexidade 

dos processos de exclusão na formação e desenvolvimento das ações 

(Alves; Escorel, 2012, apud SILVA, 2017).

No entanto, se a proteção aos direitos humanos não é suficiente 

para a garantia da proteção social, em grande parte isso ocorre porque 

o Estado é o principal agente das violações. Por outro lado, apesar dos 

conceitos de vulnerabilidade e exclusão social evidenciarem os efei-

tos das mudanças na estrutura ocupacional e do desemprego sobre 

a classe trabalhadora, sua limitação se evidencia pela falta de consi-

deração ao fato de que a precarização do trabalho e a vulnerabilidade 

social, agravadas pelos processos de desfiliação, decorrem do regime 

de acumulação do capital no atual estágio de desenvolvimento.

Neste sentido são as contradições inerentes à sociedade capitalista 

ao longo da história da construção da proteção que adquire centralida-

de, sobretudo no que tange ao processo de envelhecimento. Inclusive, 

as representações sociais sobre o envelhecimento estão fortemente as-

sociadas às atividades produtivas, incluindo aí a questão da previdência 

social que recentemente tem atraído à atenção de políticos, economis-

tas e outros intelectuais, como já foi anteriormente assinalado.

O traço direcionado nesta tese é pensar a “questão” do envelhe-

cimento ou as tentativas de negá-la, como uma expressão das con-

dições materiais de vida, engendradas pelas relações de produção 

e reprodução social sob a lógica do capital, em diferentes estágios 

ou modelos de produção e regulação social, portanto, resultante 
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das transformações no mundo da produção. Assim, tanto as formas 

de desvalorização social dos trabalhadores envelhecidos, quanto à 

pseudovalorização de uma parcela desses, decorrem dessa lógica 

expansionista do capital.

Nessa linha de raciocínio, as propostas e iniciativas de proteção 

social que visam à ocupação do “tempo livre” das pessoas idosas, 

com atividades de lazer, educação, cultura, como medidas de va-

lorização social, de participação social, de inserção social são re-

sultantes de um duplo e contraditório movimento: de um lado, as 

lutas sociais em torno do envelhecimento e suas reivindicações por 

demandas para além das necessidades de sobrevivência, por direi-

tos sociais, por participação na gestão das políticas, dentre outras; 

de outro lado, o movimento do capital (e sua lógica expansionista), 

que absorve essas demandas, recria-as e transforma-as em espaços 

de reprodução social, reconhece-as como legítimas, mas as remete 

para as “margens do Estado” (Das e Poole, 2004), relegando-a ao 

domínio privado, da família, do mercado, das organizações sociais, 

de uma forma geral, para a sociedade civil, onde a livre iniciativa 

pode ditar as regras de inserção e de exclusão.

Tal perspectiva desnuda as contradições do modelo neoliberal de 

proteção social, constituindo-se de mecanismos insuficientes de res-

postas às necessidades sociais, mas também de controle social, de 

tutelas, fragmentações entre beneficiários, dentre outras.

Assim sendo, o envelhecimento como “questão social” não é o re-

sultado mecânico do crescimento do número de pessoas idosas, como 

tende a sugerir a noção ambígua de “envelhecimento demográfico”; 

tampouco representa uma ameaça à ordem política pelas estatísticas 

crescentes. A “questão” expõe as pressões sociais das lutas que con-

gregam e adensam reivindicações, que trazem à cena pública a pro-

blemática - ou como essa é interpretada e legitimada pelos sujeitos 

políticos -, transformando-a em demanda política, introduzindo-a no 

campo das disputas políticas e como prioridades de políticas públicas.
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Neste sentido, o envelhecimento nas ruas também não é associa-

do à noção de exclusão social, tendo em vista que em um mercado 

excludente a dialética não é organizada na relação entre inclusão e 

exclusão, como se fossem dois polos opostos, pois a exclusão não é 

combatida pela ampliação das oportunidades sociais ou pela redução 

das vulnerabilidades por um trabalho de fortalecimento de vínculos e 

de ampliação das possibilidades de inclusão social. A questão central 

está implicada na produção social e nas formas de regulação do traba-

lho, sobretudo de sua articulação com a proteção social.

A compatibilidade entre o processo de acumulação destrutiva10 

(Mészáros, 2002) e o funcionamento das políticas sociais, sobretudo 

da política de assistência social, revela o núcleo deste processo que 

tem evidenciado a violação de direitos da pessoa idosa. Aliás, mes-

mo que a demanda da população de rua cresça exponencialmente 

e o número de instituições de acolhimento sejam poucas e precá-

rias, nada impede de a política continuar desempenhando o trabalho 

de fortalecimento de vínculos e/ou de deslocamento do território. 

O modo de gestão da pessoa idosa na rua tende a continuar sendo 

realizado como uma política na margem.

Esse modo de gerenciar os efeitos dos processos de expropriação 

da classe trabalhadora, inclusive da velhice, tem se acentuado com o 

avanço da política neoliberal, revelando uma mudança na racionali-

dade empregada pelo governo para intervir sobre a “questão social”.

Segundo Iamamoto (2003), na sociedade capitalista, a questão 

social é indissociável do trabalho “livre”, do sistema de exploração 

capitalista, da expropriação não apenas dos meios de produção, 

mas também do tempo de vida do trabalhador, das suas necessi-

dades submetidas e subordinadas às necessidades de valorização, 

de auto-expansão do capital11. De acordo com o seu pensamento a 

questão social consiste no

[...] conjunto de expressões das desigualdades da sociedade 
capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção so-

1
0
.1

7
7
7
1
/P

U
C
R
io

.O
S
Q

.7
6
0
9
1



Pessoas idosas nas ruas como expressão da questão social: o envelhecimento nas ... 209 

pg 193 - 220

ISSN
:  2238-9091 (O

nline)

O Social em Questão - Ano XXIX - nº 65 - Mai a Ago / 2026

cial cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais ampla-
mente social, enquanto a apropriação dos seus frutos man-
tem-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade 
(IAMAMOTO, 2003, p. 27).

Trata-se de uma questão estrutural inerente ao modo de produção 

capitalista que gera pobreza, miséria e diversas formas de desigual-

dades sociais, promovendo segmentações, fragmentações subjetivas 

e objetivas, resultantes de divisões no interior da classe trabalhadora. 

Nesse processo, delineia-se os “integrados”, mesmo que submetidos 

ao despotismo do capital; o exército industrial de reserva; e a forma-

ção do exército de supérfluos para o capital, cada vez mais atual, atin-

gindo não apenas os inaptos para o trabalho, mas também os aptos 

ao trabalho, apesar de desempregados pelo fechamento de postos de 

trabalho e pela redução cada vez maior do trabalho vivo na produção 

e nos serviços, cuja situação é decorrente das condições materiais de 

existência, das mesmas condições que geram riqueza.

Com isso, a questão social está relacionada ao exercício empobreci-

do, alienado e desumanizado das funções do trabalho vivo sob o con-

trole do capital, em diferentes estágios do modo de produção capitalis-

ta; logo, remete à situação daqueles que vivem da venda de sua força de 

trabalho, sendo essa a única condição de satisfazer suas necessidades, 

nem sempre absorvidos no mercado de trabalho, ou absorvidos em 

situação precária, ou ainda deles “excluídos”, marginalizados, segrega-

dos, estigmatizados e sujeitos a estereótipos negativos, pela sua condi-

ção social. Essa realidade estrutural está interligada às contradições do 

modo de produção capitalista, da formação da superpopulação relativa 

que cresce na mesma proporção do crescimento do capital.

Portanto, envelhecer para a classe trabalhadora implica também na 

dependência das condições de proteção social, fornecidas pelo Es-

tado. As desigualdades nos modos de vivenciar a velhice, bem como 

o resultado da luta política entre movimentos sociais e os interesses 

capitalistas pode tornar esse processo mais ou menos doloroso, ame-
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nizando a dependência da pessoa idosa de sua família ou de organi-

zações da sociedade civil, permitindo a sua autonomia pelo acesso 

facilitado à renda e aos serviços públicos.

Apesar de o envelhecimento ser entendido como uma condição 

natural, as condições de vida incidem sobre o seu processo podendo 

acelerá-lo ou estendê-lo. Além disso, a proteção social a pessoas ido-

sa é central neste debate, sobretudo em um país em que a precarie-

dade é constitutiva das políticas sociais.

No Brasil, a pessoa idosa pode se sentir desprotegida mesmo viven-

do com a sua família. O acesso à Saúde é precário e as iniciativas do 

governo para a promoção social das pessoas idosas, quando existem 

nem sempre são respeitadas. A pessoa idosa em situação de rua não 

conta com seus familiares, tornando-se dependente das instituições 

da sociedade civil e/ou do Estado. É questionável pensar as institui-

ções de acolhimento como um lugar para as pessoas idosas, mas na 

maioria das vezes elas são o que têm para eles.

Compreender esta realidade no Rio de janeiro implica em conhe-

cer a rede de proteção social as pessoas idosas, considerando suas 

formas de organização e modo de funcionamento. Requer considerar 

a LOAS (1993), o Estatuto da Pessoa Idosa, a Política Nacional de As-

sistência Social (2004), o Sistema Único de Assistência Social (2005), 

assim como a normativas internacionais.

As populações em situação de rua dispõem formalmente dos mes-

mos direitos que os demais grupos sociais, cabendo ao poder públi-

co implementar mecanismos de garantias de direitos que atendam às 

suas especificidades. Essas pessoas estão sujeitas a múltiplas formas 

de violação de direitos, incluindo-se

o não acesso às políticas sociais, associado às violações cotidia-
nas ao direito de ir e vir, ao usufruto dos serviços urbanos, ao di-
reito de permanência nas cidades e de acesso a todos os direitos 
destinados aos/às brasileiros/as e expressam as discriminações 
sofridas por essa população (CFESS, 2012, p. 1).
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Nesse sentido, não é o envelhecimento uma ameaça para os sis-

temas de proteção social, mas o modo de produção capitalista que 

nas condições de reprodução atuais implica em violência generaliza-

da, ameaçando seriamente a pessoa idosa. Assim sendo, o envelhe-

cimento não é apenas uma condição natural, inclusive porque se as 

pessoas estão conseguindo viver mais, isso poderia ser considerado 

positivo caso o sistema estivesse voltado para atender as necessida-

des da vida. Porém, diante da crise que assola os sistemas de proteção 

social, ampliando a expropriação dos direitos, inviabilizando a cida-

dania na velhice para a classe trabalhadora, o envelhecimento passa a 

ser considerado um peso para as famílias, a sociedade e o Estado que 

precisa responder às demandas por proteção social.

Em vias de conclusão deste texto, foram trabalhados aspectos em 

torno das populações em situação de rua, mais especificamente o 

envelhecimento desta população, com a possibilidade de apresen-

tação referente à gênese da desigualdade entre pessoas idosas no 

Brasil, considerando o fenômeno como uma expressão da questão 

social na sociedade brasileira. 

Houve o estudo de categorias, como precariedade, principalmente 

em Butler, onde fez-se necessário compreender que a precariedade é 

uma construção histórica e se distingue da noção de vulnerabilidade. A 

precariedade não está no ser, mas nas contingências que o envolvem, 

nas relações de poder que o atravessam. A precariedade é, desse modo, 

uma noção política. A apreensão de uma vida como precária pode nos 

conduzir a dois caminhos: ao seu destroçamento ou a sua proteção.

Logo em seguida, houve apresentação de dados em pesquisas 

realizadas no FGV Social, Ipea, reportagens envolvendo a temática, 

trazendo a realidade em números, assim tornando mais visível em 

números e a possibilidade de uní-los para dialogar entre autores, da-

dos e diálogos críticos. 

Em seguida, a “problemática do envelhecimento” ou velhice na 

agenda social, onde se mostrou ser questionável à medida que não 
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somente apaga as diferenças de classes no modo de envelhecer, mas 

também o saber local e os processos históricos que são particulares, 

estes através de uma perspectiva crítica, segundo Haddad. 

Trouxe ainda a crítica à inadequação das “teorias da exclusão” que 

interpretam a questão como um problema de filiação-desfiliação ou 

de vulnerabilidades sociais interpretadas como ameaças à integração 

social, sem alcançar as contradições na estrutura e dinâmica do modo 

de produção capitalista.

Diante disso, a compatibilidade entre o processo de acumulação 

destrutiva, em  Meszaros e o funcionamento das políticas sociais, so-

bretudo da política de assistência social, revela o núcleo deste pro-

cesso que tem evidenciado a violação de direitos da pessoa idosa. O 

modo de gestão da pessoa idosa na rua tende a continuar sendo rea-

lizado como uma política na margem. E complementando com Iama-

moto, quando afirma, em referência à sociedade capitalista, a questão 

social é indissociável do trabalho “livre”, sendo essa, uma questão es-

trutural inerente ao modo de produção capitalista que gera pobreza, 

miséria e diversas formas de desigualdades sociais.

Portanto, se envelhecer no capitalismo tornou-se uma realidade ad-

versa para pessoas idosas, nas periferias o envelhecimento é motivo de 

preocupação, sobretudo porque grande parte do cuidado com idosos é 

assumida pelas mulheres da família. São filhas, irmãs, tias que assumem 

esse trabalho invisibilizado e não remunerado. O Estado assumindo 

apenas os casos em que a famílias não conseguem se encarregar, forne-

ce um serviço de assistência social muitas vezes inadequado e precário, 

inclusive porque a oferta de um padrão elevado pode acentuar a con-

tradição pela possibilidade de ampliar a demanda de pessoas idosas.

Nestas condições, não é o envelhecimento da população a prin-

cipal ameaça ao sistema político-econômico, mas a política neoli-

beral que requer um Estado residual para pessoas idosas, deixadas 

à margem da proteção social, que representa o augúrio da velhice 

nos dias atuais e vindouros.

1
0
.1

7
7
7
1
/P

U
C
R
io

.O
S
Q

.7
6
0
9
1



Pessoas idosas nas ruas como expressão da questão social: o envelhecimento nas ... 213 

pg 193 - 220

ISSN
:  2238-9091 (O

nline)

O Social em Questão - Ano XXIX - nº 65 - Mai a Ago / 2026

Os autores trabalhados no transcorrer deste texto visaram atingir 

o objetivo proposto para embasar a análise, a fim de pensarmos so-

bre questionamentos levantados inicialmente, mas agora trazendo 

ao tema um olhar aprofundado e crítico confrontando aspectos iden-

tificados como relevantes para essa discussão. Com isso, enquanto 

uma das proposições para devida mudança da realidade apresenta-

da, a continuidade das lutas sociais em torno do envelhecimento e 

suas reivindicações por demandas para além das necessidades de 

sobrevivência, por direitos sociais, por participação na gestão e no 

controle das políticas, é de suma importância a prática nesta última, 

pelos usuários de tais políticas públicas, aqui me referindo às pes-

soas idosas e seus movimentos sociais, assim como teóricos, entu-

siastas deste grupo geracional e da temática, unida à sua visibilidade, 

entretanto, implicada também na produção social e nas formas de 

regulação do trabalho, sobretudo de sua articulação com a proteção 

social. E onde faremos tal organização e mobilização? Nos espaços 

de atuação dos grupos acima citados, seja em vivência, comunidade, 

trabalho, redes sociais, grupos de discussão, rodas de conversa, nas 

relações, mostrando na prática do fazer tais possibilidades e neces-

sidades que são urgentes. Posso afirmar aqui que não é fácil nem tão 

rápido, mas é preciso praticar, mobilizar enquanto coletivo, se não 

para aos que aqui estão, viver os resultados dessas práticas, para os 

próximos grupos de populações idosas possam usufruir e continuar 

com tais atividades, sempre ativas. 
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6	 Tem-se utilizado as noções de envelhecimento e velhice como sinônimos. Isso 
porque, embora anoção de velhice abranja por definição os aspectos sociais, 
comportamentais e biológicos no processo de envelhecimento, definida confor-
me Néri (2001, p.46) “como a última fase do ciclo vital (...) delimitada por even-
tos de natureza múltipla, incluindo, restrições em papeis sociais e especialização 
cognitiva”, o envelhecimento também é um processo biopsicossocial, em que 
o ritmo, duração e efeitos do envelhecimento fisiológicoreportamdiferenças-
conformefatoressocioeconômicos,psicológico,genético-biológico,dentre outras 
diferenças. Sendo o critério de classe, aquele capaz de diferenciar o envelheci-
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mento, e ao mesmo tempo, homogeneizar para a classe ou para frações dessa 
classe os problemas que enfrentam.

8	 A expressão “problemática social” da velhice ou do envelhecimento é utilizada 
sob aspas, pois não se considera que o envelhecimento ou velhice pelas restri-
ções físicas, nos papeis sociais, comportamental, dentre outras, seja um proble-
ma social para todos os idosos de uma população. Constitui um problema social 
para uma determinada classe destituída de propriedade, exceto da sua força de 
trabalho, considerando-se a vulnerabilidade em massa dessa classe, principal-
mente, quando envelhece e perde o valor de uso para o capital.

9	 Mészáros denomina de produção destrutiva a qual responde por uma conforma-
ção específica do movimento dialético que percorre produção e consumo. Desse 
modo, a produção destrutiva seria um meio desenvolvido pelo próprio capital 
para lidar com as contradições inerentes ao processo de superprodução.

10	 Para Mészáros,uma das características marcantes desde oi nício do capitalismo 
é a“completa subordinação das necessidades humanas à reprodução de valor 
de troca – no interesse da autorrealização ampliada do capital” (2002, p.606), 
[...] o que agora conta como ‘necessidade’ não é a necessidade humana dos 
produtores, mas os imperativos estruturais da própria valorização e reprodu-
ção do capital (Idem).
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